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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GILBERTO PEREIRA LONGARAY (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. FALTA DE VAGA. SÚMULA VINCULANTE 
56/STF. MEDIDAS ADOTADAS NA ORIGEM. ESTABELECIMENTO 
ADAPTADO. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. INCURSÃO EM 
PROVAS.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. FALTA DE VAGA. SÚMULA VINCULANTE 
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PROVAS.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Gilberto Pereira Longaray 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 

liminarmente o writ, tendo em vista a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 

Súmula 56/STF (fls. 105/109).

O agravante alega, em síntese, que é ilegal, diante do teor da referida 

súmula vinculante, a sua manutenção em unidade destinada ao cumprimento do 

regime fechado, ainda que se alegue ter havido adaptação.

Sustenta que a ala dessa unidade não cumpre os requisitos do semiaberto, 

não havendo oportunidade de trabalho comum durante o dia.

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental 

(fls. 117/120).

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Nos termos da jurisprudência, a Terceira Seção desta Corte Superior, em 

atenção ao preceito da Súmula Vinculante 56/STF, firmou entendimento, no julgamento 

do REsp n. 1.710.674/MG, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 993), no sentido 

de que a colocação do apenado em regime de prisão domiciliar, em razão da ausência 

de vagas em local adequado para o cumprimento da pena, exige que sejam 

observadas as providências estabelecidas no julgamento do RE n. 641.320/RS, entre 

elas, a liberdade eletronicamente monitorada.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido 

de que, nas hipóteses em que o reeducando não puder cumprir a pena em 

estabelecimento adequado ao regime semiaberto, afigura-se razoável a concessão, em 

caráter excepcional, da prisão domiciliar monitorada.

No caso, a instância local mencionou que adotou as medidas preconizadas 

pelo Supremo Tribunal Federal, permitindo que os presos há mais tempo no regime 

semiaberto, mais próximos da progressão, em detrimento daqueles que iniciaram a 

purgação da pena (fl. 66).

Além disso, a jurisprudência admite a utilização de estabelecimentos 

penitenciários adaptados, não sendo possível, sem incursão nas provas, rever a 

posição da instância local.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. ANTECIPAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO REQUISITO 
OBJETIVO. APENADO EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. SÚMULA 
VINCULANTE N. 56 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Conforme explicitado anteriormente, os parâmetros elencados pela 
Súmula Vinculante n. 56são de aplicação casuística pelo Juiz da VEC a depender 
de situação concreta e local de excesso de execução ou atentatória à dignidade do 
preso. Durante a pandemia, o Conselho Nacional de Justiça recomendou a 
antecipação da progressão de regime como medida excepcional de controle da 
evolução da Covid-19 entre as pessoas presas, em especial as integrantes do 
grupo de risco da doença.

2. A afirmação geral da Defensoria Pública, de déficit de vagas no sistema 
prisional paulista, sem que o paciente esteja cumprindo pena em regime mais 
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gravoso, não autoriza a saída antecipada do cárcere, à míngua de previsão legal.
3. No caso, o apenado cumpre pena no regime semiaberto, em unidade 

penal adaptada no modo intermediário, e ainda não preencheu o requisito 
objetivo do art. 112 da LEP, ausente o direito à progressão ao regime aberto, 
ainda que de forma antecipada. Não consta nenhuma situação atentatória à 
sua dignidade para incidência da Súmula Vinculante n. 56 do STF.

4. Agravo regimental não provido. Recomendação.
(AgRg no HC n. 780.571/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,  

DJe 16/3/2023 - grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 911.034 / SC
Número Registro: 2024/0159416-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006381720168240135 6381720168240135 80002035720238240135 80002492720248240033

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GILBERTO PEREIRA LONGARAY (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO PEREIRA LONGARAY (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
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a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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